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A exportação dos bens minerais provoca destruição dos territórios. Com a ex-
tração de minério, modifica-se a paisagem, destroem-se cursos d’água, criam-
-se conflitos com comunidades camponesas. Este é o modelo que pode se con-
solidar se forem aprovadas as modificações institucionais previstas com relação 
ao Código Mineral e à extração mineral em terras indígenas.

No horizonte, a exaustão. O contexto da mineração 
no Brasil: mudanças globais, mudanças locais

Ricardo Junior de Assis Fernandes Gonçalves1, 
Bruno Milanez2 e 

Marcelo Rodrigues Mendonça3

O comércio global de minérios passou por um processo de grande inten-
sificação ao longo da primeira década dos anos 2000. Entre 2001 e 2010, as 
importações globais saltaram de US$ 31 bilhões para US$ 230 bilhões. Essa 
demanda, entretanto, foi satisfeita por poucos países; em 2010, apenas cinco 
países foram responsáveis por 63% das exportações globais de minérios. O 
Brasil se destacou em segundo lugar, respondendo por 16% das exportações 

1 Professor na Universidade Estadual de Goiás (UEG). Membro dos Núcleos de Pesquisa Geografia, 
Trabalho e Movimentos Sociais (GETeM), e Trabalho, Território e Políticas Públicas (Trappu), ambos 
ligados à Universidade Federal de Goiás (UFG). Membro da Associação dos Geógrafos Brasileiros 
(AGB) – Seção Goiânia. ricardo.goncalves@ueg.br

2 Professor na Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF). Pesquisador e membro do Grupo Política, 
Economia, Mineração, Ambiente e Sociedade (PoEMAS). bruno.milanez@urjf.edu.br

3 Professor e Pesquisador no Instituto de Estudos Socioambientais da Universidade Federal de Goiás 
(IESA/UFG). Coordenador dos Núcleos de Pesquisa Trabalho, Território e Políticas Públicas (Tra-
ppu), e Geografia, Trabalho e Movimentos Sociais (GETeM). ufgmendonca@gmail.com
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no mundo. Nesse mesmo período, a exportação brasileira de minérios passou 
de US$ 3,1 bilhões para US$ 30,8 bilhões, conforme dados do International 
Trade Center, de 2015.

Motivado por essa “febre dos minérios”, o governo iniciou uma série de 
mudanças institucionais, aproximando-se, em diferentes esferas, do modelo 
neoextrativista adotado por outros países da América Latina. 

Gudynas define o neoextrativismo como um modelo de desenvolvimen-
to focado no crescimento econômico e baseado na apropriação de recursos 
naturais, em redes produtivas pouco diversificadas e na inserção internacional 
subordinada. No modelo proposto, o Estado teria um papel ativo, buscando 
sua legitimação por meio da apropriação e redistribuição de parte da renda 
gerada pela exploração dos recursos naturais, apresentando afinidades com a 
emergência de governos autodefinidos como progressistas.

Em 2009, iniciou-se no Brasil a elaboração do Plano Nacional de Mine-
ração 2030. Este plano foi construído, principalmente, a partir da contribui-
ção de técnicos do governo e de representantes das empresas mineradoras e 
publicado dois anos mais tarde. 

Simultaneamente, o Ministério de Minas e Energia e a Casa Civil ini-
ciaram a reformulação do Código da Mineração. De forma sintética, o novo 
Código teria como principais objetivos intensificar a exploração mineral do 
país e aumentar a participação do Estado nos resultados econômicos gerados 
pela mineração.

A proposta do Executivo foi encaminhada ao Congresso na forma do 
Projeto de Lei n. 5.807, em junho de 2013. Este foi apensado a outros projetos 
que já tramitavam na Câmara e encaminhado para uma Comissão Especial. 
A Comissão apresentou um primeiro substitutivo em novembro de 2013 e um 
segundo substitutivo em abril de 2014.

Além da tentativa de reformular o Código da Mineração, o aumento pela 
demanda de minerais também reavivou o debate sobre mineração em Terras In-
dígenas (TIs). A Constituição prevê a necessidade de lei específica para regula-
mentação da mineração em TIs e projetos de lei sobre a questão vêm tramitando 
no Congresso desde a década de 1990. Como nenhuma posição sobre a questão 
foi ainda alcançada, a atividade atualmente não é permitida.

Em estudo anterior, foram identificados 13 projetos de lei sobre mine-
ração em TIs tramitando no Congresso. De forma geral, a maior parte dos 

Relatorio 2015.indd   104 14/11/2015   15:33:54



NO HORIZONTE, A EXAUSTÃO. O CONTEXTO DA MINERAÇÃO NO BRASIL: MUDANÇAS GLOBAIS, MUDANÇAS LOCAIS



projetos de lei reforçava os critérios já definidos na Constituição sobre a ne-
cessidade de se ouvir as populações indígenas a respeito da mineração em suas 
terras e o direito que essas populações têm sobre os resultados dessa explora-
ção. Todavia, os projetos de lei, em sua grande maioria, deixam em aberto o 
que significaria a população “ser ouvida” e, dependendo da redação, alguns 
dão a entender que poderia ser apenas uma medida burocrática. Dentre os 
projetos avaliados, apenas uma proposta (PL n. 738/1991) afirma que seria 
necessário o assentimento da comunidade indígena para a implantação da 
mineração. Ao mesmo tempo, apesar de quase todos os projetos consultados 
concordarem com a necessidade da participação das comunidades indígenas 
nos resultados gerados, alguns definem que os recursos devem ser usados em 
projetos específicos, dependendo da autorização do órgão indigenista federal 
e da anuência do Ministério Público, reduzindo a autonomia das populações 
indígenas.

Em reação a essa movimentação do setor mineral – e por não se senti-
rem representados nos debates sobre mudanças institucionais – movimentos 
sociais e indigenistas, organizações não governamentais e sindicatos de traba-
lhadores do setor extrativo lançaram, em 2013, o Comitê Nacional em Defesa 
dos Territórios frente à Mineração. Essa ampla frente tinha como principal 
objetivo aprofundar o caráter democrático da formulação do novo Código 
da Mineração, influenciando na sua formulação e incluindo elementos con-
siderados relevantes, principalmente do ponto de vista dos trabalhadores e 
das comunidades atingidas pelas atividades de extração mineral. Desde sua 
formação, o Comitê passou a atuar em diferentes frentes, seja na promoção 
de audiências públicas, seja no questionamento do papel de legisladores que 
tiveram suas campanhas eleitorais financiadas por empresas mineradoras.

Toda a discussão voltada para a expansão da mineração, porém, precisa 
ainda ser adaptada para o contexto pós-2010. A partir de 2011, teve início 
uma inversão na curva de demanda internacional por minérios. Entre 2011 e 
2014, o valor da exportação de minérios do Brasil caiu de US$ 44,2 bilhões 
para US$ 28,4 bilhões, segundo dados de 2015 do International Trade Cen-
ter. Isso foi devido, em especial, à redução dos preços no mercado internacio-
nal. Considerando o ferro, o cobre e o alumínio os três principais minérios 
exportados pelo Brasil, os preços por tonelada caíram, respectivamente, 41%, 
20% e 20% nesses quatro anos, de acordo com o Banco Mundial. 
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Apesar desse novo contexto, muitas das ações no campo institucional 
continuaram inercialmente, considerando um contexto de demanda ele-
vada. Os efeitos dessa mudança ainda precisam ser avaliados em mais de-
talhes. Um primeiro impacto já percebido foi a redução da arrecadação da 
Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais (Cfem), 
que passou de R$ 2,4 bilhões para R$ 1,7 bilhão, entre 2013 e 2014. 
Considerando que a administração das cidades mineradoras (a quem são 
destinados 65% da Cfem) apresenta limitada capacidade de planejamento, 
e significativa dependência desses recursos, muitas delas vêm apontando 
uma situação de problemas financeiros. Como consequência, em muitos 
casos, houve um declínio na qualidade dos serviços públicos prestados, 
muitos dos quais existentes para compensar os efeitos ambientais negati-
vos da extração mineral.

Além disso, é de se esperar uma intensificação das atividades das grandes 
mineradoras, de forma a aumentar a escala de produção e reduzir seus custos 
fixos. Associada a isso, haverá uma busca frenética por redução de custos, 
com aumento dos riscos de acidentes de trabalho e de menor rigor nas ações 
preventivas de controle ambiental. Se esses prognósticos se verificarem, será 
possível, em breve, identificar o aprofundamento de muitos conflitos associa-
dos à extração mineral.

Por conseguinte, esta conjuntura coloca como centralidade as análises 
e preocupações com os efeitos socioambientais da mineração, especialmente 
aqueles com consequências deletérias na natureza e nos trabalhadores, aos 
territórios da existência coletiva de comunidades camponesas, quilombolas, in-
dígenas, extrativistas e ribeirinhas. É um cenário de riscos e agressão frontal 
aos direitos destas populações, que passam a ser “erodidos” para atender os 
interesses do capital nacional e internacional.

Como exemplo empírico destas questões, as experiências de pesquisa 
de campo, entrevistas e observação direta em comunidades camponesas, em 
Goiás, revelam os desdobramentos socioespaciais da territorialização e expan-
são dos megaprojetos de mineração nos territórios habitados por camponeses 
e trabalhadores da terra. 

Goiás ocupa a terceira posição – depois de Minas Gerais e Pará – 
como principal produtor mineral brasileiro. Conforme as cifras da Cfem, 
esses valores saltaram de R$ 14.878.793,52 arrecadados em 2004, para R$ 
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70.998.177,97 em 2014. O Estado é o principal produtor de amianto (com 
participação de 100% do minério produzido no país) e níquel (com partici-
pação de 85,6% da produção nacional), o segundo maior produtor de rocha 
fosfática (com participação de 35, 4%) e nióbio (com participação de 12,9%). 
Além disso, é o quarto maior produtor de ouro, com participação de 13,2% 
da produção nacional. 

A exploração mineral em Goiás, feita por grandes empresas de grupos 
nacionais e transnacionais, como Anglo American, Vale S.A, Sama S.A, An-
gloGold Ashanti e Votorantim, revela a relação entre o domínio econômico 
do território e a ligação com a matéria-prima mineral. Assim, o conjunto de 
impactos nas comunidades tradicionais, no meio ambiente, na saúde dos tra-
balhadores, interferência na organização da propriedade fundiária ou expro-
priação dos camponeses de suas terras expõe o que Harvey (2005) denomina 
de “acumulação por espoliação”. 

Minérios, recursos hídricos, fertilidade do solo e força física dos traba-
lhadores são exauridos do território goiano e drenados para o mercado mun-
dial, configurando a posição subordinada do Brasil e de Goiás na Divisão 
Internacional do Trabalho. Exemplo disso é o nióbio extraído nos municí-
pios de Catalão e Ouvidor, com 100% da produção exportada para países 
como China, Estados Unidos, Holanda, Japão e Índia. Atrelados a isso, de 
acordo com dados do DNPM (2014), os valores da comercialização de ni-
óbio se elevaram de R$129.264.254,00 em 2004, para R$ 334.918.567,01 
em 2012, o que deixa evidente o aumento dos rendimentos privados gerados 
pela exploração deste minério nos municípios citados. Por outro lado, a clas-
se trabalhadora e as comunidades camponesas são impactadas diretamente 
pela mineração. 

Por meio das pesquisas realizadas nestas áreas, é possível elucidar que os 
processos de acumulação do capital e de geração de rendas privadas na mine-
ração também estimulam práticas de coerção, violência (direta ou indireta) e 
representações ideológicas (ideias de modernidade, sustentabilidade, relação 
amistosa das empresas com as comunidades e trabalhadores etc.). 

Com efeito, são ilustrativas as pesquisas sobre os impactos do Complexo 
Minero-Químico de Catalão/Ouvidor, localizado no Sudeste de Goiás, nas 
comunidades camponesas. A exploração mineral nos municípios de Catalão 
e Ouvidor é baseada na extração e beneficiamento de fosfato e nióbio, com 
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atua ção das empresas Anglo American Nióbio Ltda, Anglo American Fosfa-
tos Ltda e por último, a empresa Vale Fertilizantes. 

A partir de pesquisas de campo, realizaram-se investigações nas Co-
munidades de Coqueiros e Macaúba, ambas localizadas no município de 
Catalão. No caso da Comunidade Macaúba, os camponeses são impactados 
pela atividade mineral (pela localização das minas) que ocorre nos municí-
pios de Catalão/Ouvidor. Essa comunidade presencia os impactos da mine-
ração desde as décadas de 1960 e 1970, com expropriação do campesinato 
e transformação de camponeses em operários da indústria mineral. Além 
disso, os impactos ambientais como poluição sonora, do ar, das águas, de-
gradação das paisagens locais e conflitos fundiários ameaçam as condições 
de existência e reprodução coletiva dos camponeses. “Viver aqui pra nós fi-
cou difícil, a mineração está ampliando cada vez mais pra perto de nós. Vai 
comprando terra, querendo tirar o povo, acabando com as águas. Está tudo 
mudado”, enfatiza um entrevistado. 

 
Foto 1: Ao fundo, o depósito de estéril com os taludes em ascendência. Fica exposta a localização 

do depósito de estéril numa área acima das nascentes do córrego que passa ao fundo da 
propriedade. 
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Foto 2 – Áreas de rejeitos e os impactos nas nascentes na Comunidade Macaúba, Catalão/GO.

 Fonte: Pesquisa de campo realizada na Comunidade Macaúba, Catalão, 8 de Janeiro de 2015

As fotos 1 e 2 demonstram que a leitura geográfica da paisagem na Co-
munidade Macaúba, Catalão/GO é reveladora dos antagonismos produzidos 
pelas atividades econômicas locais – mineração e agricultura – grafadas por 
relações de produção e trabalho também contraditórias. O ritmo das mudan-
ças percebidas na comunidade contrapõe ao tempo da vida e do trabalho dos 
sujeitos que ainda vivem na terra e da terra. Isso pode ser percebido na fala de 
um dos camponeses entrevistados: “os problemas aqui, há uns 12 anos, eram 
bem mais maneiros pra suportar do que o que é sentido hoje”. A sustentabili-
dade dos recursos no ambiente local, como a água, é o que garante a perma-
nência desses sujeitos na terra. O rompimento delas significa a ruína das ati-
vidades que praticam e de que dependem para viver. Junto à riqueza mineral 
extraída do subsolo pelo Complexo Minero Químico de Catalão/Ouvidor, 
restam vestígios de medo, expropriação, rapinagem, acidentes de trabalho e 
uma paisagem com rastros de pó e esgotamento. 

Dessa forma, o cenário identificado em Catalão/GO não deve ser enca-
rado como um problema pontual. A situação descrita, neste caso particular, 
pode ser generalizada para diversas outras regiões. Ela ilustra um processo que 
vem se alastrando e fomentando a destruição dos territórios para a exportação 
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dos bens minerais. Junto com a extração do minério, modifica-se a paisagem, 
destroem-se cursos d’água, criam-se conflitos com comunidades camponesas. 
Este é o modelo que pode se consolidar se forem aprovadas as modificações 
institucionais previstas com relação ao Código Mineral e à extração mineral 
em terras indígenas. No horizonte, a exaustão!
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